
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DALEI FEDERAL Nº 

14.133/2021; ART. 31, 32 E 33, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 138/2022. 

 

ANEXO III DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTODO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregarmos menor de 16 (dezesseis) anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 

de:____________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_____. Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  

 

 

Novo Hamburgo/RS, 10 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 
____________________________ 

ALDERI ZANATTA 

PRESIDENTE AGIP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA PÚBLICA 

 

 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

 

 

ART. 31, 32 E 33, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 138/2022. ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE 

RESERVA DE CARGOS PCD, CONSOANTE ART. 92, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

 

A empresa ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA PÚBLICA, declara para os 

devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com 

Deficiência — PcD, para Reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 

92, inciso XVII da Lei n° 14.133/2021.  

 

 

Novo Hamburgo/RS, 10 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 
____________________________ 

ALDERI ZANATTA 

PRESIDENTE AGIP 

 

 

 



 

ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA PÚBLICA 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

ART. 31, 32 E 33, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 138/2022. 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

 

A empresa ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA PÚBLICA, declara para os 

devidos fins licitatórios que não incursa nos impedimentos para disputa de licitação ou 

execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

Novo Hamburgo/RS, 10 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 
____________________________ 

ALDERI ZANATTA 

PRESIDENTE AGIP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA PÚBLICA 

A AGIP – Associação Gaúcha de Instituições de Previdência Pública, com sede Rua Cinco de Abril, 

280, sala 27, Bairro rio Branco – Novo Hamburgo - RS inscrita no CNPJ sob o nº 02.672.248/0001-

24 DECLARA, para fins de não incidência na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, e da Contribuição 

para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 

entidade sem fins lucrativos de caráter associação civil sem fins lucrativos, a que se refere o art 

15 da Lei nº9.532, de 10 de dezembro de 1997. Para esse efeito, a declarante informa que:  

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:   

a) é entidade sem fins lucrativos;   

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que 

se destinam;   

c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;   

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 

sociais;   

e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 

formalidades que assegurem a respectiva exatidão;   

f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 

como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 

patrimonial;  

g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição 

de obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB); e   

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais 

foram instituídas.   

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à 

RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação 

e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no 

art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 

penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem 

tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).  

Novo Hamburgo/RS, 10 de setembro de 2026. 

 
____________________________ 

ALDERI ZANATTA 

                  PRESIDENTE AGIP 



 

ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA PÚBLICA 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE DOAÇÃO ELEITORAL 

 

Declaro, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a AGIP- ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE 

INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA PÚBLICA, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 02.672.248/000124   não 

realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido político ou campanha 

eleitoral de candidato a cargo eletivo desde a sua criação em 13.08.1998.  

 

 

 

Novo Hamburgo/RS, 10 de setembro de 2026. 

 

 

 
____________________________ 

ALDERI ZANATTA 

                  PRESIDENTE AGIP 


